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ILUSTRISSIMO   SENHOR   PREGOEIRO   DA   PREFEITURA   MUNICIPAL   DE

CATALÃO - ESTAD0 DE G0IÁS

Ref.: Recurso Administrativo
Pregão Eletrônico ri 24/2024
Procegso nQ 2024031002

CARLETTO GESTÃO DE  SERVIÇOS LTDA, pessoa jur]'dica

de   direito   privado,   inscrita   no   CNP]   sob   iiQ   08.469.404/0001-30,   devidamente

qualificada  nestes  autos  de  procedimento  licitatório,  vem  respeitosamente  perante

essa Comissão Permanente de Licitação, por meio de seu representante legal infra-

assinado e com procuração nos autos, com fulcro no art. 165, inciso 1, ali'nea L. da Lei ng

14.133/21, apresentar

RECURSO ADMNISTRATIVO

Face  a  decisão  de  classificação  da  proposta  apresentada  pela

empresa  CAF  GESTAO  EMPRESARIAL  LTDA,  malgrado  a  clara  incapacidade

técnica  e  inexequibilidade  da proposta,  o  que  demanda  a imediata  inabilítação  da

recor.rida, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos.
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1.       SÍNTESEFÁTICA

Trata de lici.tação na modalidade Pregão Eletrônjco cujo objeto é

a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de gerenciamento e

controle da manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos do Munici'pio de

Cata]ão/GO.

Na data designada e a pós a etapa competiü va de lances se sagrou

arrematante a empresa CAF, todavia, apresentando proposta c.laramente Ínexequível,

criando um sério risco para a operação e potencial prejuízo ao erário público.

A]ém disso, é de se destacar que a empresa Recorrida apresentou

atestados  sem  qualquer  respaldo  que  assegure  a  existência  da  prestação  dos

serviços,  nos  quajs  sequer coiistam informações básicas  como número de veículos

atendidos, não sendo suficientes para  demonstrar que a  recorrida possui  expertise

para a execução do objeto de maneira satisfatória, descumprindo com as condições de

qualificação técnica.

Portanto, a decisão deve ser imediatamente reformada, uma vez

que  o  processo  licitatório  traz  riscos  à  Administração  Pública  ao  aceitar proposta

manifestamente  inexequível,  ofertada  por  empresa  que  não  possui  comprovada

experiêncía anterior na execução do objeto, conforme fundamentos a seguir.

cíii.1(?fto.licit.ict)L`±i@cordeir{ivoti...t.se{'.com.br
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2.      ATESTADOS   INSUFICIENTES   PARA   0   FINS   DE

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. NECESSÁRIA INABILITAÇÃO

Primeiramente,  importa ressaltar a necessidade de inabílitação

da licitan[e,  considerando a  ausência de cumprimento das condições de habilitação

técníca.

Conforme    instrumen[o    convocatório,    o    item    9.6.3..]     do

instrumento convocatório exige, para fins de qualificação técnica, o seguinte:

9.6.3.1. No mi'nimo 01. (um) Atestado de Capacídade Técnica, fomecido

por pessoa jurídica de direito PÚBLICO ou PRIVADO, que compr()ve
a    licitante   já   ter   executado   a    qualqucr   tempo,    fomecimentos
compatíveis e com caractcr]'sticas SEMELHANTES com o objeto dcsta
licitação.

No caso conc.reto, a recorrida apresentou três atestados, emitidos

pelas empresas e órgão a seguir elencados:

a)   Serviço Autônomo de Agua e Esgoto do Município de severínia/SP

- SAAE;

b)   Shark comercio e serviços LTDA;

c)    Transpiloto cargas e TraLnsportes LTDA.

Apesar  de,  em  um  primeiro momento,  a  recorrida  aparentar

haver cumprido com  as exigências do item 9.6.3.1  do instrumento convocatório, ao

analisar pormenorizadamente cada um dos documentos anexados pela recorrida se

constatará a falta de informações mínimas que assegurem a higidez dos documentos,

cai`jet.t,tt.lic\{..icoe±i\i.:!JcÜ!.dt`iro\Í{.i`i,...`mt..ct>m.br
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pelo que não devem ser admitjdos para o fim pretendido.

Em   primeiro   lugar,   veja   que   nenhum   dos   atestados   de

capacidade técnica apresentados estão acompanhados de seus respectivos contratos,

condição mínima para assegurar a validade,

Conforme  se extrai  do portal de  compras públicast,  dentre as

infomações essenciais que devem constar nos atestados de capacidade técnica está a

quantidade, duração e período do contrato:

Exlstem algiimas lnfoj.mações qLie sáo ess€'nc(ai§ e que devpm Ê=star presemes nci A{estadc> de Capacld@de l.écmica„ São elas:

À asstí`atura ao responsâvel da empres@ prlvada ou Ôrgão públic`o €{ue estâ emltíndo o at€S{a$3o;
•   Razão social ds Õmpres@ pÍívaüa ou óígão público qu€ està emitlndo o al€staõo;
•   CNPJ da empí®sa pr]viada ou Órgào púbíico que estd emít!ndo o atestado;

•   Enclereço da empresa prlv@da ou Õrgão púb«Ço que estã emilindo o atestado;

•  Razão soclal da empresa contratsda na llcltação;

•   CNPJ da empre5a contra{ada na llcltaç`ão.,

•   Endeíeço da empresa conlratada na licítação;

•   Llsta dos produto3 que a empr99a contíatacla fome€eti ou dos sewjçcÉ que a empresa Gontratada execuíou`,
•  AS. Ruaüw\Ãüçs* # ÕLjmü#,! ü S,.,-#erfü#¢' Ü# ftn#ÕtS;

•  0 grau de ssüsração da empresa privada ou Õrgão pÚ"co que egtà emitmdo o ates{@do.

No caso concreto, o número de veículos atendidos nos serviços

que  originaram  os  supostos  atestados  é  informação  essencial  para  garantir  que  a

vencedora/adjudicatária  terá  capacidade  de  atender  à  frota  de  113  (cento  e  treze)

veículos do Município.

Entretanto,     nenhum     dos     três     atestados     aoresentados

mencionam auantitativo de veículos atendidos.

Nesse    sentido,    veja    que    nenhum    dos    atestados    estão

acompanhados dos respectivos contratos que deram origem à e]es, além de não constar

1    ht ti)s://w ww, nortald[`ctim DrasDublicas,c(}m.br/iic}vid ades/ateçíl.ado-de..ca'iJacíd,cidt?-.t{.`cn.ic.a-ria ra-cme..

si`i.ve`e-c`om`)~emj [ir  1135 acesso em
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número de veículos em nenhum dos documentos:

a)   Atestado emitido pela Shark Comercio e Serviços LTDA:
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b)   Atestado emitido pela Transpiloto Cargas e Ti.ansportes LTDA:
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c)   Atestado emitído pela sAAE:
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Além  disso,  especificamente  quanto  ao  atestado  emitido  pela

SAAE, chama atenção o fato de que o atestado foi emitido 34 dias aDós a assinatura

do sui)osto contrato adminigtrativo fimado:

lníarm®müS  @{ndõ  qL!ei Ü ür«m¥ü ü# Ü±5/::l!19a!üp

Üi#Êfl"}@ #e lÃ (stÊ¥j WH">

Sabe-se que no ramo de gerenciamento e manutenção de frotas,

em razão da peculiaridade da contratação, a prestação do serviço propriamente dita

não se inicia logo após a assinatura do contrato.

Na realidade, uma vez assinado o contrato administrativo cujo

objeto é o fomecimento de sistema informatizado para gerenciamento de frota, inicia-

se a fase de implantacão do sístema dentro do órgão contratante.

É  neste  momento  que  a  licitante  contratada,  na  maioria  das

vezes, ajusta o sistema para estar em confomidade com as funcionalidades solícitadas

ppelo órgão, bem como se dá início a treinamentos com os servidores que atuarão como

gestores do contrato para o correto manuseio do sistema e procede com o cadastro de

todos  os  usuários  e  veículos  que  compõem  a  frota  do  órgão  contratante,  o  que

facilmente pode ultrapassar 30 (trinta) dias.

Assim,  questiona-se  como  seria  possível  ao  SAAE  emitir  um

atestado de capacidade técnica com apenas 34 dias de assinatura do contrato.

Em  resumo,   não   há  prova  mínima  de   que   os  atestados

apresentados   atendem   ao   fim   pretendido   pela   exigência   editalícia,   sendo

questionável a validade deles.

Considerando  ser  inócua  a  documentação,  a  inabílitação  da

c.ii`]i.tto.ljc`(t.dc(}es(t:nccundejrcjy{.}u.€,sd:.c{)m`br
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1Ícitante é medída a ser irnposta, conforme firme posicionamento jurisprudencial:

MANDADO DE SEGURANÇA - INABILITAÇÃO EM LICITAÇÃO -
PRELrMrNAR  DE  PERDA  DO  OB|ETO  RE}EITADA  -  MÉRITo  -
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA  PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
TERCEIRIZADO     -     INABILITACÃO     EM     LICITACÃO     -
POSSIBILIDADE _ NÃO PREENcrilMENTO DOS REOÚISITOS
PREVISTOS EM EDITAL OUANTO À OUALIFICACÃO TÉCNICA
- ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA INCOMPATÍVEIS -
LEGALTDADE DA EXIGÊNCIA DE ATESTADOS DE CAPACIDADE
COM PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COM OBJETO SEMELHANTE AO
LICITADO - SEGURANÇA  DENEGADA.  Confome entendimento
sedimentado        no        Superior        Tribunal        de        |ustiça,        a
homologação/adjudicação  do  objeto  licitado  não  ensçja  a  perda  do
objeto da ação intentada anteriormente com a finalídade de discutir a
legalidade de atos praticados em qualquer fase do certame. A licitação
é  um procedimento  administratívo  vinculado por  meio  do  qual  os
mtcs da Administração Pública selecionam a memor proposta entre as
oferecidas  pelos  vários  interessados,  objetivando  a  celebração  de
contrato, sendo que no processo lidtatório é necessário a observâncía
de  diversos  princípios,  dentre  eles  o  da  vinculação  ao  instrummto
convocatório,  que  aduz  que  uma  vez  estabe]ecidas  as  regras  do
certame, elas devem ser cumpridas, em seus exatos termos. Na fase da
habilitação, a Administração lliblica tem o dever de verificar a aptidão
do  licitante para  garantir  o  cumprimento  das  obrigações  opjeto  do
contrato,   notadamente   os   aspectos   relacionados   à   regularidade

jurídica   e   fiscal   do   licitante,   qualificação   técnica   e   qualificação
econômico-financeira, nos termos das exigência previstas no edital de
licitação. Nos processos licitatórios que visam a contratação de servíços
terceirizados,  em  regra,  os  atestados  de  capacidade  técnica  devam
comprovar a habilidade da licitante em gestão de mão de obra, e não a
aptídão relativa à atividade a ser contratada, nos casos excepcionais

que  fujam  a  essa  regra,  devem  ser  apresentadas  as  j.ustificativas
fundamentadas para  a exigênc3a.  No caso, são válidas as exigências
contidas no edital de comprovação de qua]ificação técnica com aptidão

para prestação de servíço terceirizado específico de des€mvo]vimento
de açõcs fazendárías e de apoio operacíonal e admjnistrativo, que são
as  especiaJidades  idênticas  do  objeto  do  processo  de  licitação  em
andamento,     m     medida     que     foi     apresentada     justificativa
fundamentada,  adequada  e  proporcional  a  importância  do
contratado. Demoiistrado qiie a empresa-jmpetrante não

ciii.}{}tti`.licit.ic()t`s``?Jcordi`Ír'{-i}Jot.ü3.qef.com.br

{ú.! i )  3.| 4çL 100z4



®
cordeiroyoussef

lr\ovaçcio   )\jrldica

ri`quisitos de habilitação  de  qualjficação témica prc`vistos em edital,
imp(~)e-se a denegação da segurança, com manutenção da decisão que
c()nsiderou a empresa inabí]itada na licitação.

(T]-MS -MSCIV: 084369004202181,20()01 Campo Grande, Relator: Des.
Marcelo  Câmara  Rasslan,  Data  de Jiilgamento:  14/02/2023,  2a  Seção
Cível, Data de Publicação: 16/02/2023)

Ante     o     exposto,     deve     ser     imediatamente     declarada

INAPILITADA no certame, por não cumprir integralmente com a qua]ificação técnica

exigida, fato que representa grave ofensa ao princi'pio da vinculação ao instrumento

convocatório.

3.      DEVER DE DILIGÊNCIA: DESCONTO EXORBITANTE.

REMUNERAÇÃO     EXCLUSIVA     DA     GERENCIADORA

ATRAVÉS     DA     REDE     CREDENCIADA.     PROPOSTA

INEXEQUÍVEL

Ainda que se repute váljda a habilitação da recorrida, imperioso

destacar   que   a   Lei   14.133/21   trouxe   relevantes   alterações   nos   procedimentos

licitatórios,  passando a estabelecer de  maneira expressa o  dever da Administração

Pública de evitar contratações manifestamente inexequíveis, conforme art.11, inciso

111 da referida Lei, 7'# z/crbz.s:

Art.11. 0 processo licitatório tem por objetivos:

(...)   111   -   evitar   contratacões   com   sobreoreco   ou   com   Drecos
manifestamente inexeauívéis e suoerfaturaLento na execucão dos
co_nt_ratgs;

Outrossim,  mantém  a  anterior  dísposíção  contida  na
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8.666/93  acerca  do  poderdever  por  parte  da  comissão  de  licitação/pregoejro  de

realizar diligência quando há alguma necessidade de esclarecimento da proposta ou

dos documentos de habilitação`

No caso concreto,  tem-se que o desconto ofertado d€ 41,30% é

manifestamente  excessivo.  Todavia,  o  Município  sequer  abriu  prazo  para  que  a

empresa recorrida comprovasse a exequibilidade da proposta.

Ocorre   aue   não   há   nos   autos   Drova   mínima   acerca   da

exeauibilidade  da  DroDosta,  cite-se,  t}or  exemr]lo,  a  omissão  auanto  a  taxa  de

credenciamento  aue  será  cobrada  da  sua  rede  credenciada  Üara  viabilizar  a

exeauibilidade da oferta.

É obrigação mínima da recorrida apresentar planilha de custos

discriminando, de maneira pormenorizada, todos os custos e lucros com a operação,

inclusive de forma documental, confirmando qual a taxa de credenciamento cobrada

de sua rede e demais demonstrações de viabilidade de execução do contrato §em que

amargue prejuízo.

Vale salientar que por trás desse dever de dilígência se encontra

a finalidade  da busca  da DroT}osta mais vantajosa pela  Administração,  visando o

alcance do interesse público, o que não foi atendido pelo Município ao aceitar uma

proposta que nem mesmo ficou comprovada sua exequibilidade.

A  contratação no  ramo  de gerenciamento de frotas somente é

viável quando é ofertada taxa de administração negativa (desconto) em percentual

INFERIOR à taxa de credenciamento, pois do contrário representará prejuízo em face

da gerenciadora do sistema.

Ou sçja, pela dinâmica acima descrita a taxa de credenciamento

acaba se tomando um lirnitador para a proposta.

A licitante Recorrida apresentou taxa de cidminístração

ctn`1i.tto.lic.it.ic{}{`ti\`'3Jcordt`jr{)y`jtitiç(t{.r{)m`br,,,,
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em 41,30%, entretanto, não  traz Drova mínima de aue a taxa cobrada de sua rede

credenciada suúera o valor dado como desconto r}ara o MunicíDio.

Porém, a Administração sequer diligenciou para assegurar que a

operação é superavitária para a Recorrida e confirmar a viabilidade da execução do

contrato sem desonrar com a proposta.

Não existe espaço para subjetividades na análise das propostas

lançadas em licitações e, sob tal premissa, fica estabelecido implícitamente um critérío

objetivo ao pregoeiro responsável pela classificação das propostas, a saber: qualquer

proposta de preços cujo desconto supere a taxa de credenciamento cobrada da rede

de oficinas tornará a proposta inexequível.

A adoção de critérios objetivos é expressamente ordenado pe]a

Lei, conforme aft. 5° da Lei n914.13341, í.rz z;cri}ís:

Art.  59  Na  ap]icação  desta  Lei,  serão  observados  os  princípios  da
legalidade,  da  impessoa]idade,  da  moralidade,  da  publicidade,  da
eficiência,   do  interesse  público,   da  probidade  administrativa,  da
igualdade,    do   planejamento,   da   transparência,   da   eficácia,   da
segregação  de  funções,  da  motivação,  da  vinculação  ao  edital,  dQ
iukamento  obietivo,  da  segurança  jurídica,  da  razoabilidade,  da
competitividade,      da      proporcionalidade,      da     celeridade,      da
economicidade  e  do  desenvolvimento  nacional  sustentável,  assim
como as disposições do Decreto-Lei n9 4.657, de 4 de setembro de 1942

(Lei de htrodução às Normas do Direito Brasi]eiro).

Melhor   dizendo,   trata   da   aplicabi]idade   do   princípio   do

julgamento objetivo pela Administração, não sendo possível à Administração utílizar

de fundamentos que não estejam na Lei ou no Edital para toma.r decísão.

Sendo    assim,    uma   vez    especificadas   as   condições   para

exequibilidade,  e  não  tendo  sido  atendidas  pela  empresa  recorrida,  ela  deve  ser

obi etivamente desclassfficada no certame, conforme entendimento

cíii.}etto.licit£tc{)ei;@cordeíroyou€`.ç(?{:.com.br
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ADM[NISTRAT]VO.        PREGÃO       ELETRÔNICO.       PROPOSTA
INEXEQUÍVEL.          DESCLASSIFICAÇÃO         DA         LICITANTE.
POSSIBILIDADE.  1. Tratci-se de Apelaçãi) interposta contra se`ntença

que  denegou  a  segurança  requerida  para  modificar  a  decisão  que
desclassific()u  a  Demandante  do  Pregão  Eletrônico  nQ  47/2()09,  com
consequente anulação do certame. 2. É correta a decisão que elimjna o
licitante    que    apresenta    proposta    considerada    inexequível,    em
conformidade com o que determina  o art. 48, 11 da  Lei 8.666/93 e ()§
arts.  11,  IV  e  22,  §§  2Q  e  39  do  Decreto  5.450/2005.  5.  Rei`urso  não

provido.
(TRF-2   -   AC:   00264258020094025101   R|   0026425-80,2()09.4.02,5101,
Relator: RICARDO PERLINGEIRO, Data de Julgamento: 1.3/03/2012, 5a
TURMA ESPECIALIZADA, Data de Publicação: 29/03/2012)

Subsidiariamente,  acaso  esta  Administração  Pública  entenda

conveniente,  a  única  forma  de  resolução  da  controvérsia  trazida  neste  recurso

administrativo  é  a  promoção  da  diligência  pelo  Município,  sendo  um  dÊ±£Ê!:  de

diligência, na qual o pregoeiro deverá reunir todas as informacões necessárias a fim

de a_ue possa tomaLr a melhor decisão, isto é, a mais segura e adequada.

Exemplo prático da diligência que pode ser realizada é contato

com   a  rede   credenciada   da   recorrida,   a   fim   de   se   certificar  qual  a   taxa  de

credenciamento cobrada pela gerenciadora, bem como que se ordene a juntada dos

contratos que deram origem aos atestados de capacidade técnica juntados.

É evídente que, diante de iima situação de fortes ind'cios -como

no caso em tela -, é dever do agente realizar a diligência, pois, do contrário, poderá até

responder  por  oinjssão  de  ofício.  Esse  é  um  aspecto  importante  e  que  deve  ser

observado petos agentes públicos ao decidir pela diligência.

Portanto, resta nítido que a promoção de diügência não se trata

de  uma  faculdade,  mas  uma  obrigação,  devendo  ser  requerido  a  empresa  CAF

comprovar documentalmente a origem dos atestados colacionados, bem como tra

carletto.lic`it.ic{}es(i`jJcoi.dt)ir()\Jo`ii3.qc.í:.ct)m`br
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provas  de  que  a  proDosta  é  viável,  a  fim  de  aue  o  Pregoeiro  Üossa  avaliar  a

exeauibilidade da Droi)osta e se não será caDaz de lesar o Erário.

4.      DESCONT0   EXORBITANTE.   COMPROVAÇÃO   DE

QUE A LICITANTE REPASSARÁ A REDE CREDENCIADA

ATRAVÉS   DE   COBRANÇAS   DE   TAXAS   EXCESSIVAS.

PRETUÍZO    AO    ERÁRIO.    PRE]UÍZO    AO    INTERESSE

PÚBLICO. DESVIO DA FINALIDADE DA LICITAÇÃO

Destaca-se  que  a  fína]idade  de  uma  licitação  é  a  obtemção  da

proposta mais vantajosa, ou seja, aquela que será a mais econômica e que atende a

todos  os  crítérios  definidos  pela  Administração,  de  modo  a  satisfazer  ao  interesse

público.

Como  T.egra  gera]   as  licitações  cujo  objeto  é  contratação  de

empresa especializada no gerenciameiito de frota têm como critério de julgamento o

maior desconto ou o menor preço representado pela menor taxa de administração,

como ocorre no presente certame.

Entretanto, inegável que há  singular particularidade do objeto

deste Pregão, uma vez que a licitante apenas disponibiliza sistema informatizado para

o gerenciamento da frota,  disponibilizando em favor do Órgão contratante  rede de

oficinas credenciadas que prestarão de fato o serviço de manutenção e t.omecimento

de peças, sendo elas as responsáveis pelas emissões dos orçamentos.

É notórío que,  independentemente do desconto ofertado pelas

licitantes, o va]or que efetivamente será despendido pelos órgãos é definido pela rede

credenciada por meío de orçamentos enviados pelo sistema da gerenciadora.

I=E=;,',,/
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Nesse sentido, o desconto ofertcido pela Recorrida de 4],30% em

um primeiro momento parece vantajoso, entretanto, para viabj lízá-lo será necessário

a cobrança de e]evadas taxas à rede credenciada, a qual, por sua vez, repassará o custo

ao Município através de orçamentos superfaturados, o que será objeto de tomadas c]e

co]itas especial pelo tribunal de contas acaso mantida a classificação da recorrida.

Não obstante, imperioso destacar que uma vez qiie foi ofertada

taxa   de   administração   negativa   (desconto)   a   receita   da   gerenciadora   advém

exclusivamente da rede credenciada, ou seja, todo o valor conferido de desconto será

ínevitavelmente repassada à rede.

Nesse espeque, para viabilizar a operação e remunerar a lícitante

recorrida deverá ser cobrado de toda a rede credenciada pelo menos 42% a fi.m de não

gerar prejuízo em desfavor da Recorrida na execução do futuro contrato.

Caso  não seja  cobrada  a excessiva taxa de credenciamento de

42%  (que  se  adianta  que  nenhuma  oficina  aceitaria),  como  a]ternativa  resta,  tão

somente, orientar a i.ede credenciada a inflar os preços de maneira ardilosa, atitude

que sem maiores esforços se mostra manifestamente ilegal e capaz de gerar prejuízo

milionário aos cofres públicos.

Deve-se considerar, ainda, que a rede credenciada será obrigada

a aceitar tais taxas ou agir de forma ilegal,  sendo obrigada a repas.sar o desági_g_._a_g

Município para q.ue continuem prestando seus serviços.

Assim   sendo,   considerando   a   abusiva   taxa   cobrada   pela

Recorrida de sua rede credenciada, e considerando que os orçamentos ao Munici'pio

serão realizados exclusivamente com a rede credenciada da lícitante -as quais todas

deverão arcar com um custo excessivo incluído em cada orçamento -não há dúvidas

de que todas repassarão tal percentual para o Órgão contratante.

Ou seja, o que parecj.a um desconto vantajoso,toma-se um cust

cai.kitto.licit¢`cot-.`ti\.';wcordt`jr{t}JouS.q(){:.c{)m.br
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manifestamente excessivo que irá gerar superfaturamento nos orçamentos em razão

do percentual abusivo cobrado pela Recorrida.

Evidente, portanto, que aquflo que parecia ser uma vantagem se

tomará necessariamente prejuízo, já que o ``suposto desconto" será transformado em

orçamentos onerosos.

Não obstante, convém destacar que qualquer ato capaz de lesar

os cofres públicos é regularmer`te apurado através de tomada de contas especial na

forma do art. 47 da Lei 8.4434992.

Note-se que são resDonsáveis solidários além da conbatada o

Pregoeiro, o Gestor do Contrato, a Autoridade Superior Competente, bem como todos

os servidores que -por ação ou omissão -convalidaram um certame com potencia]

altíssimo de lesão ao erário -como o caso em tela -, nos temos do art. 16, §2Q, ambos

da Lei 8.443/1992.

Diante  disso,  haja  vista  a  cobrança  de  taxas  abusivas  à  rede

credenciada,  a  desclassificacão  da  emDresa  Recorrida  é  medida  aue  se  imt}õe,

considerando ainda o descumprimento ao princípio da razoabilidade e o da eficiência,

posto  que há evidência inequívoca de prçjuízo  com a contratação que se pretende

fimar'

5.   DOS PEDIDOS

Diante de todo o exposto e  à luz  dos princi'pios basilares  que

norteiam a ]icitação pública, requer-se:

A)  que  sejam  recebidas  as  presentes  razões  de  recurso,  por

tempestivas, nos termos da Legislação em vigor,.

cai.1etto.li(.it.ic{}es(i`jJcordc`iro}J{n.H.üc`f.ct)m`br
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8) que seja dado provimento ao recurso, reformando a decisão

para    o   fim   de   declarar   a   INABILITAÇÃO   da    empresa   recorrida   ante   o

descumprjmento da qualificação técnjca exigida, ante a insuficiência de informações

essenciais nos atestados de capacidade técnica apreseiitados;

C) que seja dado provimento ao recui-so, reformando a decisão

para    declarar    a    recorrida    DESCLASSIFICADA    em    razão    da    inequívoca

inexequibilidade da proposta, retomando o processo de contratação seguindo a ordem

de classificação;

D)  subsidiariamente,  requer  que  sejam  realizadas  diligências

pelo Pregoeiro, a fim de verificar a validade dos atestados de capacidade técnica, bem

como para o fim de garantir a exequibi]idade da proposta;

E)  não  sendo  este  o  entendimento  de  Vossa  Senhoria,   que

submeta  o  Recurso  e  estas  contrarrazões  à  Autoridade  Superior  competente  para

apreciação final;

Assim,  por  ser justo  e  totalmente  razoável,  espera-se  por  um

parecer favorável à recorrente.

Termos em que,

Espera-se o deferimento.

Curitiba/PR,17 de setembro de 2024.

OGi:Tà t.\`   r-`-
0 DE SERV

0 mNRiQUE LOpES C
ADVOGADO - OAB/PR 75.860

cíii.1t?ttt't.li(.it.ic{tes({:ucordt`ir{-)voti...is(?t#.ftjm.br
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pRocuRAÇÃoAD/uDrcm

OUTORGANTE; CARLETT0 GESTAO DE SERWÇOS LTDA, pessoa juri'dica de
direito privado, inscrita no CNPJ sob ng 08.469.404/0001-30, com sede na Av. Carlos
Strassburger  Filho,  nQ  5796,  bairro  lndustrial  Norte,  sala  virtual  93,  Campo  Bom,
Estado do Río Grande do Sul, Cep: 93.700-000, neste ato representada por seu sócio
administrador FELIPE GLOOR CARLETTO, brasfleiro, solteiro, inscrito no CPF/MF
sob ng 076.079.059-01, portador da carteira de identidade civil nQ 12.495.430TS SESpmR.

OUTORGADOS:  FLAVIO  HENRIQUE  LOPES  CORDEIRO,  brasileiro,  solteiro,
advogado, inscrito no CPF/MF sob o nQ 062.065,549Úl e na OABfl'R sob o n9. 75.860 e
JENNIFER FRIGERI YOUSSEF, brasileira, casada, advogada, inscrita no CPF/MF sob
o ng 048.340.069-64 e na OAB¢R sob o np 75.793, ambos com endereço profissional
situado na Rua Ângelo Zeni, nQ 679 -Bom Retiro -Cep. 80.520-140.

PODERES  GERA|.S: Amplos, gerais e ilimjtados para  representar  a outorgante no
Foro em geral, assinando o que preciso for e, perante qualquer Juízo ou Tribuna], em

quaisquer ações em que figure como autora ou ré, assistente ou oponeiite, podendo
propor quaisquer medidas cautelares, preventivas ou assecuratórias de seus direitos e
interesses, para o que lhe confere os poderes da cláusula ``d /.wdi.cíd' e mais, os poderes

para transigir, variar de ações, desistir, firmar compromissos, acordar, receber e dar
quitação, enfim, praticar todos os atos necessários para o bom e fiel desempenho do
presente mandato, indusive substabelecer, no todo ou em parte, com ou sem reserva
de iguais poderes.

Curitiba, 10 de dgzgfii#ro de 2023.

FELIPE ffiooR CARLETTO

r`ilia!  It.zij{ti':  R.  SLimut`,l  rlc.usj, 463,  Eci.  Tliit Officc. Busii`e±s Cc`iit€ir .~ C`i.

Ma[riz,: R. Â.ngelo Zf`.ni,  6.79  -Bt)m  l{¢tii.o  -Ciiiitjb.i,  I:'R

c{`tiit.it`-t(fiTic\>rdc`ii.{)youssef.com.br
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Mlnlsterlo da Economla N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comeíclal)
Secretarla cle Govemo Dlgltal
Departamento Naclonal de Reglstro Empresarlal e megraçao
Secretarla Oe Desenvolvlmento Econômlco e Turlsmo

NIRE (da §ede ou filial, quando a          Código da Naturoza               N° do Matrícula do Agen(Õ
sedo tor em ouira uF)                               Jurldica Auxíliaí do Com6rcio

43209727956               2062
1  -  HEUUEFtlMt=N I U

ILMO(A).  SF}.(A)  PF]ESIDENTE DA Junta Comercial,  lndustrial e SeMços do F]jo Grande do Sul
-                                     ±=         1,                  i®   ,              =          ®             lá

(da Empresa ou do Agente Auxlllar do comercio)                                                                                                               N° FCN/FtEMP

requer a V.Sa o defei.lmento do segulnte ato:N°DECÓDIGOCÓDIGODOVIASDOATOEVENTOQTDEDESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

111111111111111111111111111111FISE2300306196

1                |        002                                                             ALTEF`ACAO

051                   1          CONSOLI DACAO DE CONTRATO/ESTATUTO

027                    1           ALTEFIACAO DE  FILIAL  EM OUTF]A UF

cAMpo BOM                                       Representante Legal da Empresa / Agente Auxillar clo comerclo:
Locai                                                                Nome.

Asslnatiira:

6 setembío 2o23                                              Teletone de contato:
Data

2 -USO DA JUNTA COMERCIAL

H DECISÃO SINGULAR                                                                                                E DECISÃC) COLEGIADA
Nome(s)  Emprôsaílal(8ls) lgual(als) ou semelnante(s):

Processo em ordemÀdecisao__.__!__.J.__.__._"DataF]esponsâvelEsiM                                                                 E siM

H NÃo     _.....Í_..._J__.~_     _._~_~___~_~....`._      DNÃo     .._..J.._.J_~_....      __._~___._.__.~.._
Data                              F=esponsavel                                                     D ata                              F3esponsavel

DECISÃO SINGULAR

E]:::::::::feer;düoenpcj:":::d-e§::s:raqcu,:e:§me,o,h-nexa,                       2oEXÊ-                 3eEXÉ:"a                4aEE:n-               54EXÊn®a
H Processo indetericio.  Pubiique-se.

11

1
Data                              F!espor`sável

DÉc:s::"::;::L:E::e:r;d:::npcj:":::-es::§:raqcu|;e:§mefo,naanexa,                     2aEx:c,a               3dEXÊc,a               4a&Ém,8              -X,Ê-

H Processo lndeferido.  Pubiique-se.

11

Data                                                                                                     Vogal                                                     Vogal                                                     Vogal

Píeslclente da  .__.. ._ Tuma

OBSERVAÇÕES                                                                                                                                                                ,//

y/`                                                    ...``

Cemfhoreglstrombon°9189391emwo9/2023daEmpmsacARLETTOGESTAODESERvlóÉ;LTDM
Junta Comerclal,  lndustrlal e Servlços do F}lo Grande do Siil

233129812  -28/08/2023.  Autentlcação: 8DEBC7C4D578EBgF275518FFESD678BEE3AIA4. José Tadeu
este documento,  acegse  http:/4uclsrs.rs.gov.br~alldaoao  e  lnforme  n° do  protocolo 23/312.981 -2  e  o códlgo
autentlcada dlgltalmente e asslnada em 14/09/2023 por José Tadeu Jacx)by  Secretárlo-Geral.

J 08#940¢000130 e protocolo
• Sócretárlo-Geral,  Para valldar

de,,r§egurança2ESB  Esta cópla fol
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DÉCIMA SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CARLETT0 GESTÃO DE SERvlços LTDA

CNPJ 08.469.404/0001-30
NIRE 43209727956

Abaixo qualificados e identificados:

FELIPE   GLOOR    CARLETTO,    brasileiro,    natural    de   Apucarana-PR,   solteiro,
nascido  em  27/11/2000,  empresário,  portador  da  Carteira  de  ldentidade  n9
12.492.430-8  SESP/PR,   inscrito  no  CPF  sob  n9  076.079.059-01,   resldente  e
domiciliado  à  Rua  Professor  João  Candido  Ferreira,  n°  1.020  8,  Centro,  CEP
86.809-140, Apucarana/PR.

Único  sócio  componente  da  sociedade  empresária  limitada  unipessoal,  que gira  nesta
praça  sob o  nome de  CARLETTO GESTÃO  DE SERVIÇOS  LTDA, com sede e foro  na com
sede  e  foro  na  Avenida  Carlos  Strassburger  Filho,   n9  5796,   Sala  Virtual  93,   Bairro
lndustrial  Norte, em Campo  Bom -RS CEP 93.700-000, com  Contrato Social arquivado
na Junta  Comercial, lndustrial  e Serviços do  Rio Grande do Sul   sob NIRE 43209727956,

por despacho em sessão do dia  16/11/2022,  inscrita  no CNPJ sob n° 08.469.404/0001-
30,  resolve alterar o contrato social mediante as condições estabelecldas nas cláusulas
seguintes:

1 -Súmula

Da alteração do objeto social da filial e da consolidação contratual.

11 ~ Alteração

CLAUSULA  PRIMEIRA -DA ALTERAÇÃO  DO OBJETO SOCIAL DA FILIAL  A sociedade  que  tem  a
fllial  inscrita  no CNPJ sob n9 08.469.404/0004-83  e NIRE 41902001454, tem  por objeto social a
exploração do ramo de:
Atividades    de    intermediação    e    agenciamento    de    servjços    e    negócios,    exceto
imobiliários;  Gerenciamento de frotas e gerenciamento  de  abastecimento  de veículos
automotores;  Serviços  de  manutenção  e  reparação  mecânica  e  elétrica  de  veículos
automotores;  Serviços  de  alinhamento  e  balanceamento  de  veículos  automotores;
Serviços  de  lanternagem  ou  funilaria  e  pintura  de  veículos  automotores;  Serviços  de
reboque    de   veículos;    Locação   de    automóveis   sem    condutor;    lncorporação   de
empreendimentos   imobiliários;  Atividades  de   serviços   prestados  principalmente   as
empresas;  Correspondentes  de  instituições  financeiras;  Sociedades  de  participação,
exceto   holdings;    Participação   em   outras   sociedades   empresariais;   Atividades   de
consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica; Atividades de
cobranças  e   informações  cadastrais;   Emissão  de  vales  alimentação,   refelção,  vales

Junta comerclal,  lndugtrlal e seMços do Rlo Grande do sul                                                                                                                  pLpj ^
Certifico reglstro sob o n° 9189331  em  13/09/2023 da Empresa CAF]LETTO  GESTAO DE  SERVICOS LTDA. CNPJ 08469404000130 e protocolo
233129812  -28/08/2023.  Aiitentlcação: 8DEBC7C4D578EB9F275518FFESD678BEE3AI A4.  Josó Tacleu Jacoby -Secretário-Geral.  Para valldar
est® docum©nto,  acesge  http://juclsrs.r§.gov.br/valldacao  e  infoíme  n° do  protocolo 23/312.981 -2  e o código de §egurança 2ESB  Esta  cópla fol
autenticada digitaimente e assinada em l4/09/2023 Por José Tadeu Jacoby  secretári°-Gera'.                                                          ú..            pág  3/í5
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DÉCIMA SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CARLETTO GESTÃO DE SERVIÇOS LTDA

CNPJ 08.469.404/0001-30
NIRE 432097Z7956

transportes    e    vale    combustível    e    similares;    Atividades    auxiliares    dos    serviços
financeiros  e  atividades  auxiliares  dos  seguros,  da  previdência  complementar  e  dos
planos   de   saúde;   Operadora   de   cartões   de   débito;   Admlnistração   de   cartões   de
crédito;  Aluguel  de  máquinas  e  equipamentos   para   escritórios;   Desenvolvimento  e
licenciamento  de  programas  de  computador  customizáveis;  Serviços  de  cessão  de
direito de  uso de software;  Gerenciamento e  administração de obras;  Gerenciamento
de    manutenção    predial;    Serviços    combinados    para    apoio    a    edifícios,    exceto
condomínios   prediais;    Prestação   de   serviços   de   intermediação,   manutenção   de
sistemas   centrais  de   ar  condicionado,   de  ventllação   e   refrigeração;   AtMdades  de
monitoramento   de   sistemas   de   segurança   eletrônico;   Limpeza   em   prédios   e   em
domicílios;  Gerenciamento  de  compra  de  medicamentos,  insumos  e  equipamentos;
lntermediação  comercial  na  venda  de  combustíveis,  produtos  allmentícios,  móveis  e
equipamentos   eletrônicos;    AtMdade   de   atendlmento   hospitalar,   exceto   pronto
socorro  e  unidades  para   atendimento  a  urgências;  Atividades  de  atendimento  em
pronto   socorro   e   unidades   hospitalares   para   atendimento   a   urgências;   Atividade
médica   ambulatorial   com   recursos   para   reavaliação   de   procedimentos   cirúrgicos;
Atividade     médica     ambulatorial     com      recursos     para      realização     de     exames
complementares;  Atividades de  apoio  à  gestão  de  saúde,  atividades de  fornecimento
de   infraestrutura   de   apoio   e   assistência   a   paciente   no   domicíljo;   Atividades   de
fomecimento   de   infraestrutura   de   apoio   e   assistência   a   paciente   no   domicílio;
Atividade  de  limpeza;  Serviços  de  remoção  de  pacientes,  exceto  serviços  móveis  de
atendimento  a  urgências;  UTl  móvel;  Serviços  de  diagnóstico  por  métodos  ópticos  -
endoscopia  e  outros exames  análogos;  Serviços  de  diagnóstico por  métodos ópticos  -
endoscopia e outros exames análogos; Serviços de diagnóstico por imagem com uso de
radlação ionizante, exceto tomografja; Serviços de tomografia; Serviços de diagnóstico
por imagem sem uso de radiação ionizante, exceto ressonância magnética;  Serviços de
diál!se e nefrologia, serviços de ressonância magnética, serviços de radioterapia.

Neste   ato   para  a   se:   Atividades   de   intermediação   e   agenciamento   de   serviços   e
negócios,    exceto    imobiliários;    Gerenciamento    de    frotas    e    gerenciamento    de
abastecimento   de   veículos    automotores;   Serviços    de    manutenção   e    reparação
mecânica     e     elétrica     de     veículos     automotores;     Serviços    de     alinhamento     e
balanceamento   de   veículos   automotores;   Serviços   de   lanternagem   ou   funilaria   e
pintura   de   vei'culos   automotores;   Serviços   de   reboque   de   veículos;   Locação   de
automóveis sem condutor;  lncorporação de empreendimentos imobiliários; Atividades
de  serviços  prestados  principalmente  as  empresas;  Correspondentes  de  instltuições
financeiras;   Sociedades   de   participação,   exceto   holdings;   Participação   em   outras
sociedades  empresariais;  Atividades  de  consultoria   em   gestão  empresarial,   exceto
consultoria   técnica   específica;   Atividades   de   cobranças   e   informações   cadastrais;
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Emissão   de   vales   alimentação,   refeição,   vales   transportes   e   vale   combustível   e
similares;   Atlvidades   auxiliares   dos   serviços  financeiros   e   atMdades   auxlliares   dos
seguros,  da  previdência  complementar  e  dos  planos de  saúde;  Operadora  de  cartões
de débito; Administração de cartões de crédfto; Aluguel de máquinas e equipamentos
para   escritórios;   Desenvolvimento   e   licenciamento   de   programas   de   computador
customizáveis;   Serviços   de   cessão   de   direito   de   uso   de   software;   Atividades   de
monitoramento  de  sistemas   de   segurança   eletrônico;   Umpeza   em   prédios   e   em
domicílios;  Gerenciamento  de  compra  de  medicamentos,  insumos  e  equipamentos;
lntermediação  comercial  na  venda  de  combustíveis,  produtos  alimentícios,  móveis  e
equipamentos   eletrônicos;   Atividade   de   atendimento   hospitalar,   exceto   pronto
socorro  e  unidades  para  atendimento  a  urgências;  Atividades  de  atendimento  em
pronto   socorro   e   unidades   hospitalares   para   atendimento   a   urgências;   Atividade
médica   ambulatorial   com   recursos   para   reavaliação   de   procedimentos   cirúrgicos;
AtMdade     médica     ambulatorial     com     recursos     para     realização     de     exames
c®mplementares;  Atividades de  apoio  à  gestão de  saúde,  atMdades  de  fornecimento
de   infraestrutura   de   apoio   e   assistência   a   paciente   no   domicílio;   Atividades   de
fornecimento   de   infraestrutura   de   apoio   e   assistência   a   paclente   no   domicí!io;
Atividade  de  limpeza;  Serviços  de  remoção  de  pacientes,  exceto  serviços  móveis  de
atendimento  a  urgências;  UTl  móvel;  Serviços  de  diagnóstico  por  métodos  ópticos -
endoscopia  e  outros exames  análogos;  Serviços de  diagnóstico  por métodos ópticos  -
endoscopia e outros exames análogos; Serviços de diagnóstico por imagem com uso de
radiação ionizante, exceto tomografia; Servlços de tomografia; Serviços de diagnóstico
por imagem sem uso de radiação ionizante, exceto ressonância magnética; Serviços de
diálise e nefrologia, serviços de ressonância magnética, serviços de radioterapia.

CLÁUSUIA SEGUNDA -Permanecem  inalteradas as demais cláusulas vigentes que não
colidlrem com as disposições do presente instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA -DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: À vista da  modificação ora
ajustada  e  em  consonância  com  o  que  determina  o art.  2.031  da  Lei  n.910.406/2002,
os  sócios  RESOLVEM,  por  este  instrumento,  atualizar  e  consolidar  o  contrato  social,
tornando  assim  sem  efeito,  a  partir desta  data,  as  cláusulas  e  condições contidas  no
contrato   primitivo  que,   adequado   às   disposições   da   referida   Lei   n.g   10.406/2002
aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação:
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CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO
CARLETTO GESTÃO DE SERvlços LTDA

CNPJ 08.469.404/0001-30
NIRE 43209727956

FELIPE    GLOOR    CARLETTO,    brasileiro,    natural    de   Apucarana-PR,    solteiro,
nascido  em  27/11/2000,  empresário,  portador  da  Carteira  de  ldentidade  n9
12,492,430-8  SESP/PR,   inscrito  no  CPF  sob  ne  076.079.059-01,  resldente  e
domiciliado  à  Rua  Professor  João  Candido  Ferreira,  n°  1.020  8,  Centro,  CEP
86.809-140, Apucarana/PR.

Único  sócio componente  da  sociedade  empresária  limltada  unipessoal,  que gira  nesta
praça  sob  o  nome  de  CARLETTO  GESTÃO  DE  SERvlços  LTDA,  com  sede  e  foro  na
Avenida  Carlos Strassburger Filho,  ng  5796,  Sala Virtual 93,  Bairro  lndustrial  Norte,  em
Campo  Bom ~ RS CEP 93.700floo, com  Contrato Social arquivado  na Junta  Comercial,
Industrial  e  Serviços  do  Rio  Grande  do  Sul   sob  NIRE  43209727956,  por  despacho  em
sessão do dia  16/11/2022,  inscrita  no CNPJ  sob  n° 08.469.404/0001-30 e  reglda  pelos
artigos  1.052 a  1.087 do Código Civil, instituído pela  Lei n.910.406, de 10 de janeiro de
2002; pelas demais disposições legais aplicáveis à espécie e pelas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA  PRIMEIRA -DENOMINAÇÃO SOCIAL,  SEDE  E  DOMICÍLIO:  A  sociedade  gira
sob  o  nome  empresarial  CARLETTO  GESTÃO  DE  SERVIÇOS  LTDA,  com  sede  e  foro  à
Avenida  Carlos Strassburger  Filho,  ng  5796, Sala  Virtual 93,  Bairro  lndustrial  Norte, em
Campo Bom -RS, CEP 93,700-000.

CLÁUSULA   SEGUNDA  -   OBJETO   SOCIAL   MATRIZ:   A   sociedade   tem   por   objeto   a
exploração  do  ramo  de:  Atjvidades  de  intermediação  e  agenciamento  de  serviços  e
negócios,    exceto    imobiliários;    Gerenciamento    de    frotas    e    gerenciamento    de
abastecimento   de   veículos   automotores;    Serviços   de    manutenção   e    reparação
mecânica     e     elétrlca     de     veículos     automotores;     Serviços    de     alinhamento     e
balanceamento   de   veículos   automotores;   Serviços   de   lanternagem   ou   funilaria   e
pintura   de   veículos   automotores;   Serviços   de   reboque   de   veículos;   Locação   de
automóveis sem condutor;  Incorporação de empreendimentos imobiliários; Atividades
de  serviços  prestados  principalmente  as  empresas;  Correspondentes  de  instituições
financeiras;   Sociedades   de   participação,   exceto   holdings;   Participação   em   outras
sociedades  empresariais;  Atividades  de   consultoria   em  gestão  empresarial,  exceto
consultoria   técnica   específica;   Atividades   de   cobranças   e   informações   cadastrais;
Emissão   de   vales   alimentação,   refeição,   vales   transportes   e   vale   combustível   e
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similares;   Atividades   auxiliares   dos   serviços   financeiros   e   atividades   auxiliares   dos
seguros,  da  previdência  complementar e  dos  planos  de saúde;  Operadora  de  cartões
de débito; Administração de cartões de crédito; Aluguel de máquinas e  equipamentos
para   escritórios;   Desenvolvimento   e   licenciamento   de   programas   de   computador
customízáveis;  Serviços  de  cessão  de  direito  de  uso  de  software;  Gerenciamento  e
administração de obras; Gerenciamento de  manutenção predial; Serviços combinados
para   apoio   a   edifícios,   exceto   condomínios   prediais;    Prestação   de   serviços   de
intermediação,  manutenção  de  sistemas  centrais  de  ar condicionado,  de ventilação e
refrigeração;   Atividades   de   monitoramento   de   sistemas   de   segurança   eletrônico;
Limpeza  em  prédios  e  em  domici'lios;  Gerenciamento  de  compra  de  medicamentos,
insumos   e   equlpamentos;    lntermediação   comercial    na   venda    de   combustíveis,
produtos alimentícios,  móveis e equipamentos  eletrônicos;  AtMdade de atendimento
hospitalar, exceto pronto socorro e unidades para atendlmento a urgências; Atividades
de  atendimento  em   pronto   socorro  e   unidades   hospitalares   para   atendimento  a
urgências;    Atividade    médica    ambulatorial    com     recursos    para     reavaliação    de
procedimentos cirúrgicos; Atividade médica ambulatorial com recursos para realização
de  exames  complementares;  Atividades  de  apoio  à  gestão  de  saúde,  atMdades  de
fornecimento   de   infraestrutura   de   apoio   e   assistência   a   paclente   no   domicílio;
Atividades  de  fornecimento  de  infraestrutura  de  apoio  e  assistência  a  paciente  no
domicílio;  Ativldade  de  limpeza;  Serviços  de  remoção  de  pacientes,  exceto  serviços
móveis de  atendimento  a  urgências;  UTl  móvel;  Serviços  de dlagnóstico  por métodos
Ópticos -endoscopia e  outros exames análogos;  Serviços de diagnóstico por métodos
ópticos  -  endoscopia  e  outros  exames  análogos;  Serviços  de  diagnóstico  por imagem
com  uso de radiação ionizante, exceto tomografia;  Serviços de tomografia; Serviços de
diagnóstico por imagem sem uso de radiação ionizante, exceto ressonância magnética;
Serviços   de   diálise   e   nefrologia,   serviços   de   ressonância   magnética,   serviços   de
radioterapia.

CLÁUSULA TERCEIRA -DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE E  DOMICÍLIO  DA FILIAL -A filial

gira  sob  o  nome  empresarial  CARLETTO  GESTÃO  DE  SERvlços  LTDA,  inscrita  no  CNPJ
sob  ng 08.469.404/0004-83  e  NIRE 41902001454,  com  sede  na  cidade de  Curitiba,  Estado
do   Paraná,   na   Avenida   Candido   de   Abreu,   776,   Sala   2102,   Andar  21,   Cod   World
Business  ED,  Bairro Centro Cívico, CEP 80.530-000.

CLÁUSULA QUARTA -OBJETO SOCIAL FILIAL: A sociedade tem por objeto a exploração
do  ramo  de:  Atividades  de  intermediação  e  agenciamento  de  serviços  e  negócios,
exceto  imobiliários;  Gerenciamento  de  frotas  e  gerenciamento  de  abastecimento  de
veículos  automotores;  Serviços  de  manutenção  e  reparação  mecânica  e  elétrica  de
veículos    automotores;    Serviços    de    alinhamento    e    balanceamento    de    veículos
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automotores; Serviços de lanternagem ou funilaria e pintura de vei'culos automotores;
Serviços  de  reboque de veículos;  Locação de automóveis  sem  condutor;  lncorporação
de empreendimentos  imobiliários;  Atividades  de  serviços  prestados  principalmente as
empresas;  Correspondentes  de  instituições  financeiras;  Sociedades  de  participação,
exceto   holdings;   Participação   em   outras   sociedades   empresariais;   Atividades   de
consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica; Atividades de
cobranças  e   informações  cadastrals;   Emissão  de  vales  alimentação,  refeição,  vales
transportes    e    vale    combustível    e    similares;    Atividades    auxiliares    dos    serviços
financeiros  e  atividades  auxiliares  dos  seguros,  da  previdência  complementar  e  dos
planos  de  saúde;   Operadora   de  cartões  de   débito;   Administração  de  cartões   de
crédito;  Aluguel  de  máquinas  e  equipamentos  para  escritórios;   Desenvolvimento  e
licenciamento  de  programas   de  computador  customizáveis;  Serviços  de  cessão  de
direito  de  uso  de  software;  AtMdades  de  monitoramento  de  sistemas  de  segurança
eletrônico;   Limpeza   em   prédios   e   em   domicílios;   Gerenciamento   de   compra   de
medicamentos,   insumos   e   equipementos;   lntermediação   comercial   na   venda   de
combustíveis, produtos alimentícios,  móveis e equipamentos eletrônlcos; Atividade de
atendimento   hospitalar,   exceto   pronto   socorro   e   unldades   para   atendimento   a
urgências; Atividades de atendimento em  pronto socorro e unidades hospitalares para
atendimento    a    urgências;    Atividade    médica     ambulatorial    com    recursos    para
reavaliação de  procedimentos cirúrgicos; Atividade médica  ambulatorial com recursos
para  realização  de  exames  complementares;  Atividades  de  apoio  à  gestão  de  saúde,
atMdades  de  fornecimento  de  infraestrutura  de  apoio  e  assistência  a  paciente  no
domicílio;   Atividades   de   fornecimento   de   infraestrutura   de   apoio   e   assistência   a
paciente  no domici`lio; Atividade de limpeza; Serviços de remoção de pacientes, exceto
serviços  móveis  de  atendimento  a  urgências;  UTl  móvel;  Serviços  de  diagnóstico  por
métodos ópticos -endoscopia  e outros exames análogos; Serviços de diagnóstico por
métodos  ópticos -endoscopia  e outros  exames  análogos;  Servjços de diagnóstico  por
imagem  com  uso  de  radiação  ionizante,  exceto  tomografia;  Serviços  de  tomografia;
Serviços de diagnóstico por imagem sem uso de radiação ionizante, exceto ressonância
magnética; Serviços de diálise e nefrologia, serviços de ressonância magnética, serviços
de radioterapia.

CLÁUSULA QUINTA -INÍCIO  DAS ATIVIDADES E  PRAZO  DE  DURAÇÃO DA SOCIEDADE:
A  sociedade  iniciou  suas  atividades  em   16/11/2006  e  seu  prazo  de  duração  é  por
tempo indeterminado

CLÁUSULA  SEXTA  -  CAPITAL  SOCIAL:  0  capital  social  é  de  R$  100.000,00  (Cem  mil
reais),  dividido  em  100.000  (Cem  mil)  quotas  no valor de  R$  1,00 (um  real)  cada  uma,
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totalmente  subscrito  e  integralizado,  neste  ato,  em  moeda  corrente  nacional,  pelo
sócio e distribuídas da seguinte forma:

CLÁUSULA  SÉTIMA  -  RESPONSABILIDADE  DO  SÓCIO:  A  responsabilldade  do  sócio  é
restrita ao valor de suas quotas, mas responderá solidariamente pela integralização do
capital social, conforme disposto no artigo 1.052 da  Lei 10.406/2002.

CLÁUSULA   0ITAVA   -   CESSÃO    E   TRANSFERÊNCIA   DE   QUOTAS:    As   quotas    são
indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o conserttimento
dos  outros  sócios,  a  quem  fica  assegurado,  em  igualdade  de  condições  e  preço,  o
direito   de   preferência   para   a   sua   aquisição   se   postas   à   venda,   formalizando,   se
realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

Parágrafo primeiro -0 sócio que pretenda ceder ou transferlr toda ou  parte de suas
quotas  deverá  notiflcar  por  escrko  aos  outros  sócios,  discriminando  a  quantidade  de
quotas postas à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam
ou  renunciem  ao  direito  de  preferência,  que  deverão  fazer  dentro  de  60  (sessenta)
dias,  contados  do  recebimento  da  notificação  ou  em  prazo  maior  a  critério  do  sócio
alienante.  Se  todos  os  sócios  manifestarem  seu  direito  de  preferência,  a  cessão  das
quotas  se  fará  na  proporção  das  quotas  que  então  possuírem.  Decorrldo  esse  prazo
sem  que  seja  exercido  o  direito  de  preferência,  as  quotas  poderão  ser  livremente
transferidas.

Parágrafo  Segundo  -  0  responsável  por  atos  ou  omissões  que  causem  prejuízos  à
sociedade  e/ou  terceiros,  deverão  cobrir  as  perdas  sofridas  pelos  demais  sócios,  de
forma  integral.

CLÁUSULA NONA -ADMINISTRAÇÃO  DA SOCIEDADE  E USO DO NOME EMPRESARIAL:
A administração  da  sociedade caberá  ao sócio  FELIPE GLOOR CARLETTO, competindo~
lhe  individualmente,  o  uso  do  nome  empresarial  e  a  representação  ativa  e  passiva,
judicial e extrajudicial da sociedade, sendo-lhe, entretanto, vedado o seu emprego, sob
qualquer pretexto ou  modalidade  em  operações  ou  negócios estranhos  aos objetivos
sociais.
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oste documento.  acesse http://juclsrs.rs.gov.br/valldacao e lnforme  n° do protocolo 23/312.981 -2 e o códioo de segurança 2ESB  Esta cópla foi
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DÉCIMA SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CARLETTO GESTÃO DE SERvlços LTDA

CNPJ 08.469.404/0001-30
NIRE 43209727956

§19 -  É vedado o uso do nome empresarial em  atividades estranhas ao interesse social
ou  assumir Obrigações seja  em favor de  qualquer dos  quotistas ou  de terceiros,  bem
como onerar ou alíenar bens imóveis da sociedade, sem autorização.

§29  -   Faculta-se  ao  administrador,   atuando   isoladamente,   constituir,  em   nome  da
sociedade,   procuradores   para   período   determinado,   devendo   o   instrumento   de
mandato especificar os atos e operações a serem praticados.

CLÁUSULA  DÉCIMA  -DECLARAÇÃO  DE  DESIMPEDIMENTO:  0  administrador  declara,
sob as  penas da  lei, que  não está  impedido de  exercer a  administração da  sociedade,
por  lei  especial,  ou  em  virtude  de  condenação  criminal,  ou  por se  encontrar  sob  os
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos;
ou  por crime  falimentar,  de  prevaricação,  peita  ou  suborno,  concussão,  peculato,  ou
contra  a  economia  popular,  contra  o  sistema  financeiro  nacional,  contra  normas  de
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  -RETIRADA  PRO-LABORE:  0  sócio  poderá  fixar  uma
retirada  mensal,  a  título  de  "pró-Iabore",  observadas  as  disposições  regulamentares
pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -EXERCÍCIO SOCIAL,  DEMONSTRAçÕES  FINANCEIRAS E
PARTICIPAÇÃO  DOS  SÓCIOS  NOS  RESULTADOS:  Ao  término  de  cada  exercício  social,
em    31    de    dezembro,    o    administrador    prestará    contas    justificadas    de    sua
administração,   procedendo   à   elaboração  do   inventário,   do   balanço  patrimonial   e
demais demonstrações  contábeis  requeridas  pela  legislação societária, elaboradas em
conformidade  com  as  Normas  Brasileiras  de  Contabilidade,  participando  o  sócio  dos
lucros ou  perdas apurados,  na  mesma  proporção das quotas  de capital que  possui  na
sociedade.

Parágrafo único. A sociedade poderá  levantar balanços ou balancetes patrimoniais em
períodos inferiores a um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações intermediárias.

CLÁUSULA    DÉCIMA   TERCEIRA   -JULGAMENTO    DAS   CONTAS:    Nos    quatro    meses
seguintes  ao  término  do  exercício  social,   os  sócios   deliberarão  sobre  as  contas  e
designarão administradores quando for o caso.

Parágrafo único. Até 30 (trinta) dias antes da data  marcada  para  a reunião,  o balanço
patrimonial e o de  resultado econômico devem ser postos,  por escrito, e com  a  prova
do respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a administração.

Junta Comerclal,  lndustrlal e Servlços do F`lo Grande do Sul
Certíficx} reglstro  sob o na 9189331  em  13/09/2023 da Empresa CARLETTO  GESTAO DE  SERVICOS LTDA, CNPJ 08469404000130 e protocolo
233129812 -28/08/2023. Autentlcação: 8DEBC7C¢D578EB9F275518FFESD678BEE3AI A4. Josó Tadeu Jacoby -Secrotário-Geíal.  Para valldar
este documento,  acesse http://juclsrs.rs.gov.br/valldacao e  Ínfome  n° do protocolo 23/312.981 -2 e o códlgo de segurança 2ESB  Esta cópla foi
autenticada dlgltalmente e assinada em 14/09/2023 por José Tadeu Jacoby  Secretár!o-Geral.
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DÉCIMA SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
CARLETTO GESTÃO DE SERvlços LTDA

CNPJ 08.469.404/0001-30
N IRE 43209727956

CLÁUSULA  DÉCIMA  QUARTA  -FALECIMENTO  OU  INTERDlçÃO  DE  SÓCIO:  Falecendo
ou   interditado  o  sócio,  a   sociedade  continuará   suas  atMdades  com  os  herdeiros,
sucessores e o  incapaz.  Não sendo possível ou  inexistindo interesse destes,  o valor de
seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade,
à data da resolução, verlficada em balanço especialmente levantado.

Parágrafo  único. 0  mesmo  procedimento  será  adotado  em  outros  casos  em  que  a
sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA  DÉCIMA  QUINTA -RÊGENCIA SUPLETIVA: Os casos omissos deste contrato
serão resolvidos pela aplicação dos dispositivos legais que regem este tipo societário e,
supletivamente,  pelas  normas  da  Sociedade  Anônima  (Lei  n°  6.404/1976),  conforme
faculta o § único do artigo 1.053 da  Lei n® 10.406/2002.

CLÁUSULA   DÉCIMA  SEXTA  -FORO:   Fica   eleito   o   foro   de   Campo   Bom-RS   para   o
exercício  e   o  cumprimento   dos  direitos  e   obrigações   resultantes  deste  contrato,
renunciando~se, expressamente, a qualquer outro, por mais prMlegiado que seja.

0 sócio declara  como  lido,  conferido e aprovado o  presente instrumento em todos os
seus termos.

E  por  estar  asslm,  justo  e  contratado,  data,  lavra  e  assina  o  presente  instrumento,
obrigando-se  fielmente  por  si  e  por  seus  herdeiros  a  cumpri-Io  em  todos  os  seus
termos.

Campo Bom-RS,15 de agosto de 2023.

FELIPE GLOOR CARLETTO
Assinatura Via Certificado Digital

Junta Comerclal,  lndugtrlal e SeMÇos clo Blo Grande do Sul
Certiflco reglstro sob o n° 9189331  em  13/09/2023 da Empresa CARLETTO GESTAO DE SERVICOS LTDA. CNPJ 08469404000130 e protocolo
233129812 -28/08/2023. Autenticação: 8DEBC7C4D578EB9F275518FFESD678BEE3AI A4. Josó Tadeu Jacoby -Secíetário-Geral.  Para valldar
este documento,  acesge http://juclsrs.rs.oov.bwalldacao e  lnforme  n° do protocolo 23/312.981.2 © o cód)go de sogurança 2ESB  Esla cópla fol
autenticada cligltalmente e asslnada em 14/09/2023 por José Tadou Jacoby  Secretário-Geral.
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JUNTA COMEFICIAL,  lNDUSTF}IAL E SEFIVIÇOS DO
F}lo GFIANDE DO SUL
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Jun`a Comerclal,  lndustrlal e S®Mços do F]lo Grande do Sul
Certlflco reglstro sob o  n° 9189331  em  13/09/2023 da Empíesa CAFtLETTO GESTAO  DE SEFIVICOS LTDA,  CNPJ 08469404000130 e protocolo
233129812 -28/08/2023.  Autentlcação; 8DEBC7C4D578EB9F275518FFESD678BEE3AIA4. José Tadeu Jacoby -Secretárlo-Geral.  Para valídar
este documento,  ace§se http:/4ucisrs.rs.gov.br~alidacao e  lnforme n° do protocolo 23/312.981 -2 e o códlgo de segurança 2ESB Esta cópia tol
autentlcada dloitalmente e asslnada em 14/09/2023 por José Tadeu Jacoby  Secretário-Geral.
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DECLAF]AÇÃO DE VEF]ACIDADE DO DOCUMENTO PFtlNCIPAL

F]EGISTF]O DIGITAL

EU,  FELIPE  GLOoFl  cAF`LETTo,  BFtAslLEmA,  soLTEmo,  EMPFtESAFIIO,
DATA  DE  NASCIMENTO  27/11/2000,  RG  N°  124924208  SESP-PR,  CPF 076.079.059-

01,  F]UA  PFtoFESSOFI JOAO  CANDIDO  FEF3F}EIFtA,  N°  1020  8,  BAIF}F]O  CENTF}O,  CEP

86809-140,   APUCAF]ANA   -PF},   DECLAF]O,   SOB   AS   PENAS   DA   LEl,   que   os

clocumentos  apresentaclos  digitalizados  ao  presente  protocolo  de  registro  digital
na  Junta  Comercial,   sem  possibllidade  de  validação  digital,   SÃO  VEFIDADEIROS

E   CONFEFtEM   COM   OS   F`ESPECTIVOS  OF}lGINAIS.

Campo Bom, 06 de setembro de 2023.

FELIPE GLooF` cAFILEno
Asslnatura Eletrônlca Avançacla

Jun`a Comercial,  lndustriaLl e Servlços do Rio Grande do Sul
Certiflco reglstro gob o n° 9189331  em  13/09/2023 da Empresa CAF!LETTO GESTAO DE SEF}VICOS LTDA,  CNPJ 08469404000130 e protocolo
233129812 -28/08/2023. Autent!cação: 8DEBC7C4D578EB9F275518FFESD678BEE3AI A4. José Tadeu Jacoby -SecretárlcrGeral,  Para valldar
este documento,  ace9§e http:/nuclsrs.rs.gov.br~alldaoao e  !nforme n° do protocolo 23/312.981 -2 e o códlgo de segurança 2ESB Esta cópla fol
autentlcada dig!talm©nte e ass!nada em 14/09/2023 por José Tadeu Jacoby  Secretárlo-Geral.
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âiàtveeTnaoNdaociEosn,aaàged5e&.iâtGrGoradned5mD%rçsuisMercenti"lNREM
Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Tuiismo
junta Comercial, Industrial e Se~iços do Rio Grande do Sul

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Certir]c.o  que  o  ato,  assinado  djgitalmeiitc,  da  cmpresa  CARLlilT0  GESTA0  DI;  Sr;RVICOS  I...IDA,  de  CNPJ
08.469.4()4/0001-30   i`  pi.otocolado   sob   o   número   23/312.981-2  em   28/08/2023,  encontra-se  registmdo  i]a  Junta
C`omcrciíú  sob  o  número  9]8933] ,  cm   ] 3/09/2023.  0  at{)  1.ui  d..t.erido  eleironicamente  p€!lo  examinador  l..eamdro
[sidoro lienses .
C:ertifica o regjstro, o Secretário-Geral. Jt)sé Tadeu Jí`i~oby.  Pam siia validaçã{., deverá st?r ac€ssado o  sitio eletrc^>nico
clo  Portal   de   Scrviços  /  Validar  Documentos   @ttps://portalservict)s.jucisrs.rs.gov.brmortal/pages/imagemprocesso/
vÍ€iunica.jsf) c iiiformar o número de protocolo e chave de segui.ança.
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número do protocolo 23/312.981 -2 .
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Jur`ta Comerclal,  lndustrlal e Servlços do F`io Grar`de do Sul
Certiflco reglstro sob o n° 9189331  em 13/09/2023 da Empresa CARLETTO GESTAO DE SERVICOS LTDA, CNPJ 08469404000130 ei protocolo
233129812 -28/08/2023. Autentlcação: 8DEBC7C4D578EB9F275518FFESD678BEE3AIA4. Josó Tadeu Jacoby -Secretárlo-Geíal. Para valldar
este documento,  aces9® http://juclsrs.rs.gov.br/valldacao e  Íriforme n° do protocolo 23/312.981 -2 Õ o código de sõgurança 2ESB  Esta cópla foi
autenticada dlg!talmente e ass!nada em 14/09/2023 por José Tadeu Jacoby  Secretário-Geral.
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JUNTA COMEF]CIAL,  INDUSTFtlAL E SEF}VIÇOS DO
RIO GF]ANDE DO SUL
Ftegistro  Digital

0 ato fol assinado digitalmente por :

ldentmcação do(8) Asslnante(s)

054.744.500-87 JOSE TADEU JACOBY

Porto Alegre. quarta-feira,  13 de setembro de 2023

l.z«
Junta Comercial,  lndustrlal e Servlços do F`lo Grande do Sul
Côrtmco r©glstro sob o n° 9189331  em  13/09/2023 da Empresa CAFILETTO GESTAO C}E  SERVICOS  LTDA,  CNPJ 08469404000130 e  protocolo
233129812 . 28/08/2023,  Autenticação: 8DEBC7CHD578EB9F275518FFESD678BEE3AIA4. José Tadeu Jacoby -Secretáílo.G®ral. Para validar
este documento,  acesse http://;uclgrs.rs.gov.br~alldacao e lnforme  n° do protocolo 23/312.981 -2 e o códlgo de §egurança 2ESB  Esta cópia fol
autenticada dlgítalm©nte e asslnada em 14/09/2023 por José Tadeu Jacoby  Secretário-Geral.
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